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b) Titulares de um curso de especialização tecnológica ou de um 
curso superior técnico profissional ou de um grau do ensino superior, 
que não demonstrem possuir as condições de ingresso referidas na 
alínea c), do n.º 1, do Artigo 4.º do Regulamento n.º 103/2017, de 23 
de fevereiro (Regulamento de Acesso e Ingresso nos Cursos Técnicos 
Superiores Profissionais).

Artigo 3.º
Prova de ingresso específica aos Cursos Técnicos

Superiores Profissionais: estrutura, duração e referenciais
1 — A prova de ingresso específica, é escrita ou escrita e oral e orga-

nizada para cada ciclo de estudos ou conjuntos de ciclos de estudos afins 
e tem como referencial os conhecimentos e aptidões correspondentes ao 
nível do ensino secundário nas áreas de Biologia e Geologia.

2 — A prova escrita poderá, no que se refere à sua estrutura, ser cons-
tituída por questões com itens de seleção (escolha múltipla, ordenação e 
associação) e itens de construção (resposta curta e resposta restrita).

3 — A prova oral poderá, no que se refere à estrutura das questões 
a colocar, ser constituída por questões de construção, quer de resposta 
curta, quer de resposta restrita.

4 — A prova escrita terá duração de 90 minutos e tolerância de 30 
minutos, podendo ainda ser complementada com uma prova oral, caso 
seja aplicável.

5 — A prova oral terá uma duração máxima de 30 minutos.

Artigo 4.º
Classificação e resultados da prova

1 — A classificação da prova escrita é da competência do Júri e será 
expressa na escala numérica de 0 (zero) a 20 (vinte) valores.

2 — Os candidatos com nota igual ou superior a 8 (oito) valores e 
inferior a 10 (dez) valores na componente escrita da prova de ingresso 
específica serão submetidos a prova oral.

3 — Nos casos previstos no número anterior, o resultado final será a 
média aritmética das duas provas, arredondada às unidades.

4 — Consideram -se aprovados à prova de ingresso específica, os can-
didatos com classificação final total igual ou superior a 10 (dez) valores.

5 — A classificação a atribuir a cada resposta resulta da aplicação 
dos critérios gerais e específicos de classificação apresentados para 
cada questão.

6 — São eliminados os candidatos que não compareçam à prova, ou 
que dela desistam expressamente ou ainda que, no decurso da prova te-
nham atuações de natureza fraudulenta que impliquem o desvirtuamento 
dos objetivos das mesmas.

Artigo 5.º
Inscrição na prova

1 — A inscrição na prova é realizada quando o candidato não demons-
tre possuir conhecimentos e aptidões indispensáveis na área relevante 
para o ingresso no curso.

2 — A inscrição na prova está sujeita ao pagamento do respetivo 
emolumento.

Artigo 6.º
Prazo de inscrição e de realização da prova

O prazo de inscrição e de realização da prova é fixado anualmente 
em Edital, por despacho do Presidente do Conselho de Direção da 
ESEnfCVPOA.

Artigo 7.º
Periodicidade

A prova será realizada anualmente, de acordo com os prazos esta-
belecidos.

Artigo 8.º
Composição e competências do Júri

1 — O Júri é composto por três docentes, sendo um deles o seu 
Presidente e os outros vogais, e dois suplentes, nomeados por despacho 
do Presidente do Conselho de Direção, ouvido o Conselho Técnico-
-Científico.

2 — Ao Júri compete:
a) Elaborar a prova, critérios de correção da mesma, com indicação 

da cotação de cada questão;
b) Assegurar a vigilância da prova;
c) Corrigir e classificar a prova e preencher as respetivas pautas;

d) Elaborar lista final de candidatos, por ordem decrescente da clas-
sificação final;

e) Apreciar as eventuais reclamações dos candidatos.

3 — A organização interna e o funcionamento do Júri são da com-
petência deste.

4 — O Júri é responsável pela confidencialidade do processo de 
avaliação.

Artigo 9.º
Classificação final da prova de ingresso específica

A classificação final será arredondada às unidades e será afixada em 
quadros de aviso próprios, bem como em www.esenfcvpoa.eu.

Artigo 10.º
Reclamações

1 — Das deliberações do Júri pode haver reclamação da prova escrita 
de avaliação de conhecimentos e competências gerais de acordo com o 
calendário do concurso.

2 — A decisão das reclamações será proferida e dada a conhecer ao 
reclamante nos prazos identificados no calendário do concurso.

Artigo 11.º
Efeitos e validade

1 — A prova só válida para a candidatura, matrícula e inscrição na 
ESEnfCVPOA, no ano da sua realização e nos três anos seguintes.

2 — A aprovação na prova prevista neste regulamento, produz efeitos 
apenas para a candidatura ao ingresso nos cursos técnicos superiores 
profissionais, não servindo para qualquer equivalência a habilitações 
escolares.

Artigo 12.º
Emolumentos e taxas

As taxas e emolumentos são fixados anualmente no Regulamento 
para Pagamento de Emolumentos, Taxas e Propinas por despacho do 
Presidente do Conselho de Direção.

Artigo 13.º
Dúvidas de interpretação e casos omissos

As dúvidas de interpretação e os casos omissos serão resolvidos por 
despacho do Presidente do Conselho de Direção, na observância da 
legislação aplicável.

3 de julho de 2017. — O Presidente do Conselho de Direção, Hen-
rique Lopes Pereira.

310636242 

 ORDEM DOS SOLICITADORES E DOS AGENTES DE EXECUÇÃO

Declaração de Retificação n.º 522/2017
Ao abrigo do disposto no artigo 12.º do Regulamento de Publicação 

de Atos no Diário da República, aprovado pelo Despacho Norma-
tivo n.º 15/2016, de 21 de dezembro, declara -se que o Regulamento 
n.º 328/2017, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 117, de 
20 de junho de 2017, saiu com a seguinte inexatidão, que assim se 
retifica:

No n.º 2 do artigo 3.º, onde se lê:
«2 — Tendo o associado de entregar o original dos documentos re-

feridos no número anterior, a autoridade ou interessado deve arquivar 
cópia do mesmo que subscreve com termo onde conste a indicação da 
entidade ou da pessoa a quem fez a entrega, da data e do motivo e, se 
possível, com documento comprovativo, assinado por ambos.»

deve ler -se:
«2 — Tendo o associado de entregar o original dos documentos re-

feridos no número anterior a autoridade ou interessado, deve arquivar 
cópia do mesmo que subscreve com termo onde conste a indicação da 
entidade ou da pessoa a quem fez a entrega, da data e do motivo e, se 
possível, com documento comprovativo, assinado por ambos.»
12 de julho de 2017. — O Presidente da Mesa da Assembleia Geral 

da Ordem dos Solicitadores e dos Agentes de Execução, Rui Carva-
lheiro.
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